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PARECER JURIDICO n : 083 /2023

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: "Dispõe sobre a Fixação do subsídio dos Vereadores da
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP., para a 19Ê Legislatura

Quatriênio 202512028, e, dá outras providências.".

l. Relatório:

Trata-se da legalidade do Projeto de Resolução 005 de 26 de Julho
de 2023 que dispõe sobre o valor do subsídio dos Vereadores Municipais
fixando no valor de R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais), observado
as norÍnas e os dispositivos da Constituição Federal e Lei Complementar
n' 101/2000 - Responsabilidade Fiscal e subsídio mensal do Presidente
da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista fica hxado em R$
8.000,00 (oito mil reais), em virtude do exercício do cargo.

2. Fundamentação:

De autoria da Câmara Municipal, o projeto de Resolução em
epígraÍ'e visa fixar o subsídio dos Vereadores e do Presidente da Câmara
Municipal de Monte Azul Paulista para o mandato eletivo do quadriênio
de 202512028. Sendo de competência exclusiva da Câmara o referido
projeto de Lei, senão vejamos:

Primeiramente, importante tecer a norma do artigo 29, VI, da
Constituição Federal e artigo 13, inciso IX da lei Orgânica Municipal:

=l=
3

=

=
E
§
g
Éá
Ê
§
:É

E7'
Éa

VI - o subsídio dos Vereadores será Íixado
pelas respectivas Câmaras Municipais em cada
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legislatura para a subseqüente, obseryado o que
dispõe esta Constituição, observados os critórios
estabelecidos nâ respectiva Lei Orgânica e os
seguintes limites máximos: (Redação dada pela
Emenda Constitucional no 25, de 2000)

Artigo 13 - É de competência exclusiva da
Câmara lVlunicipaln além de outras atribuições
previstas nesta Lei Orgânica:

IX - Fixar, através de Resolução, o subsídio dos
Vereadores, que será no máximo, o fixado pelo
art.29, VI, "b' da Constituição Federal.

Assim, fica clara a competência da Câmara de Vereadores para
fixar, através de Resolução ,, o subsídio dos Vereadores.

Para tanto, importante analisarmos o artigo 37 da Constituição
Federal, do qual retiramos importante noflna:

Portanto, faz-se necessária lei específica para fins de alteração do
valor do subsídio percebido pelos Vereadores municipais, cuja
competência de iniciativa de lei é da Câmara Municipal, consoante
interpretação sistêmica das normas dos artigos 29,Y1; e 37,X, ambas da

Constituição Federal.

Neste mesmo sentido é a lição de MARIA SYLVIA ZANELLA
DI PIETRO, referindo-se a competência para fixação e alteração dos

subsídios na Administração Pública:

X - a remuneração dos servidores públicos e o
subsídio de que trata o § 4o do art. 39 somente
poderão ser fixados ou alterados por lei específica,
observada a iniciativa privativa em cada caso,
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma
data e sem distinção de índices;
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"Os (subsídios) de Prefeito, Vice-Prefeito,
Secretário Municipais e Vereadores serão fixados
por lei de inciciativa da Câmara Municipal,
conforme arÍigo 29, incisos V e VI.

Quanto à alteração dos subsidios, também somente poderá ser feita
por Resolução tendo em vista o que dispõe a Lei Orgânica Municipal,
observadas as mesmas regÍas quanto à iniciativa legislativa e observada
também a norÍna do artigo 169, § 1", I, que exige, para a concessão de

qualquer vantagem ou aumento de remuneração, prévia dotação
orçamenlária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e
aos acréscimos dela decorrentes." (in Direito Administrativo. 17". São
Paulo: Atlas,, 2004. p. 453-454.)

No que concerne à possibilidade de alteração dos subsídios dos

Secretarios Municipais - e também do Prefeito e do Vice-Prefeito - na
mesma legislatura, o artigo 29, Y, da Constituição Federal silencia a
respeito. Tal vedação somente se faz presente no inciso VI do mesmo
artigo, referindo-se exclusivamente ao subsídio dos vereadores. Assim,
na Constituição Federal não há proibição.

Por sua vez, a Constituição Estadual, consoante redação dada pela
Emenda Constitucional no 3812004, repete a norma do artigo 29, Y, da

Constituição Federal, conforme se retira do artigo 111, VI e VII, da

Carta Estadual:

VI - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e

dos Secretários Municipais, fixados por lei de
iniciativa da Câmara Municipal, observado o

disposto no art.29, V, da Constituição Federal;

Vll - subsídio dos Vereadores será f,rxado pelas

respectivas Câmaras Municipais, em cada

legislatura para a subsequente, com antecedência
mínima de seis meses, observados os critérios
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estabelecidos nas respectivas leis orgânicas e os
limites máximos dispostos na Constituição
Federal;

Ora, diante da análise das normas em comento, compreendemos
que não há impedimento legal para a alteração ou manutenção do
subsídio dos Vereadores Municipais, desde que observadas às normas
municipais, bem como as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal
(previsão orçamentiíria e limite com gastos de pessoal). Tal regra aplica-
se tambem aos Prefeitos e aos Vice-Prefeitos.

3. Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela
POSSIBILIDADE JUÚDICA da tramitação, discussão e votaçâo da

matéria proposta, por não vislumbrar qualquer vício de

inconstitucionalidade que impede o seu normal trâmite.

E o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Plenário
desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 28 de Agosto de 2023
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WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico
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